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CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JÚNIOR 

SOCIEDADE UNIPESSOAL DE ADVOGADO 

CNPJ: 27.126.882/0001-92 

Advocacia Pública e Privada 
Rua Alexandre de Carvalho, 78 — Belo Horizonte - Patos - PB - 58.704-240 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA — PB 

PROPOSTA DE PRECOS 

Em atendimento à solicitagdo de Vossa Senhoria, apresentamos nossa proposta de pregos 

para a prestacdo de servicos de advocacia e assessoria juridica especializada em 

Licitações, Contratos e Gestdo Publica. Esta proposta destina-se a apreciacdo desta 

edilidade com vistas à contratação por meio de processo de Inexigibilidade de Licitação, 

tendo como objeto a prestacdo de servicos de Consultoria e Assessoria Juridica em 

contratos e licitagdes, conforme solicitado pelo municipio. 

Condições Comerciais: 

Valor Mensal: R$ 6.000,00 (seis mil reais); 

Valor Global: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) pelo prazo de 12 (doze) meses; | 

Prazo para Início dos Serviços: Imediato; | 

Forma de Pagamento: Até o último dia útil do mês vincendo; 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Anexamos a presente proposta as copias dos documentos requisitados para composição 

do processo. 

Patos/PB, 06 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

arlosAugusto Pinh 

OAB/PB 13.676 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

ASSESSORIA JURÍDICA 
Data: 03/01/2025 

Senhora Secretária, 

À apreciação dessa Assessoria Jurídica, para realização de 
procedimento, conforme consulta e justificativa apresentadas, tendo em vistas 
tratar-se da contratação de empresa para prestar serviços de assessoria jurídica na 

defesa dos direitos e interesses da Prefeitura Municipal de Quixaba - PB, realizando 
o acompanhamento de processos judiciais e administrativos preferencialmente no 
setor de licitações e contratos, assessoria, consultoria, emissão de pareceres 
jurídicos para todas as secretarias, exceto a secretaria de educação, pelo período de 
doze meses, com fundamento Art. 74, no inciso 11l da Lei 14.133/21 e alterações 
posteriores. 

L Da natureza juridica do Parecer Juridico 

De orientação obrigatéria, mas de conclusdo meramente opinativa, de 

modo que as orientações apresentadas não vinculam o gestor, que pode, de forma 
justificada, adotar orientagdo contraria ou diversa da emanada pela assessoria 
jurfdica. A responsabilidade sobre os atos do processo é de seu respectivo 
subscritor, restando a assessoria juridica do órgão a analise da questio sob o prisma 
da juridicidade, tão somente. O parecer, partanto, é ato administrativo formal 
opinativo exarado em prol da seguranga juridica da autoridade assessorada, a quem 

incumbe tomar a decisão final dentro da margem de discricionariedade conferida 
pela lei. 

Importante salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do 

processo administrative em epigrafe. 

1. Da Inexigibilidade conforme preconiza a Lei Federal 14.133/2021 

A exigência de licitação decorre da necessidade de obtenção da 
melhor contratação, com a escolha da proposta mais vantajosa à Administração, 
Saliente-se, ademais, que o artigo 37, XXI 

da Constituição Federal, o processo licitatório segundo o art 11 da Lei 14.133/2021, 

tem como finalidade: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
] - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 
inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 

11 - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem 

como a justa 

competição; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

HI - evitar contratações com sobrepreço ou com pregos 
manifestamente 

inexequiveis e superfaturamento na execução dos contratos; 

IV - incentivar a inovagio e o desenvolvimento nacionat 
sustentavel. 

Parágrafo único. A alta administragdo do órgão ou entidade é 
responsavel pela governanga das contratagbes e deve 
implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de 
riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e 

monitorar os processos licitatérios e os respectivos contratos, 
com o intuito de alcangar os objetivos estabelecidos no caput 
deste artigo, promover um ambiente {ntegro e confiavel, 
assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento 
estratégico e as leis orcamentarias e promover eficiéncia, 
efetividade e eficácia em suas contratações. 

Mesmo sendo obrigatdrio, a lei prevé a possibilidade de lei ordinaria 
fixar hipéteses em que a licitagdo deixa de ser obrigatéria. 

O art. 74, 1l da nova Lei de Licitagdo de nº 14.133, de 12 de abril de 

2021, prevé a incldéncia da referida lei para os casos de servigos técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notdria especializagdo. Tal dispositivo regulamenta o disposto no 
artigo 37, XXI, da Constitui¢do Federal. 

A exigéncia de licitação decorre da necessidade de obtenção da 
melhor contratação, com a escolha da proposta mais vantajosa à Administragdo. 
Saliente-se, ademais, que o artigo 37, XX] 

da Constituigdo Federal prevé a possibilidade de lei ordinaria fixar hip6teses em que 
a licitação deixa de ser obrigatoria. 

Sendo assim, a nova Lei de Licitação de nº 14.133/2021 previu no 
Capftulo VIII os casos de Inexigibilidade e Dispensa, sendo o de inexigibilidade 
prevista no art. 74 e a dispensa no art. 75, que sdo as duas modalidades de 
contratagéo indireta. 

L. Da Documentagio para contratagio por contratagio direta 

Devera constar no referido processo todos os elementos que a nova 
lei de licitagdo nº 

14.133/2021, exige para os casos de inexigibilidade de licitação, respeitando assim 
os requisitos basicos para cumprir com os critérios da inexigibilidade. 

Os documentos necesséarios para contratagio com o poder público, 
geralmente, são os mesmos, sendo que no presente caso são necessarics outros com 
a finalidade de justificar a necessidade e comprovar o interesse ptiblico da 
inexigibilidade da licitagéo. 

Os documentos necessirios que devem instruir o processo de 

licitagao, estdo previstos no art. 72 da Lei 14.133/2021, vejamos: 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

1 - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, anilise de riscos, termo de 
referéncia, projeto bésico ou projeto executivo; 
11 - Estimativa de despesa, que deverd ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 

1M - parecer jurfdico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - Demonstragdo da compatibilidade da previsio de 
recursos orgamentarios com o compromisso a ser assumido; 

V - Comprovagéo de que o contratado preenche os requisitos 

de habilitação e qualificagio minima necesséria; 
VI - Razão da escolha do contratado; 
VII - Justificativa de prego; 
VIII - Autorizagdo da autoridade competente. 

IIl.  Da habilitagio Juridica, fiscal, soclal, trabalhista e demais: 

Verifica-se que os documentos foram entregues de acordo com o 
solicitado, atendendo plenamente os requisitos exigidos no processo. 

Iv. Dos documentos de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo, se for o caso, estudo técnico preliminar 
e andlise de riscos: 

No presente caso, encontra-se acostados aos autos o Termo de 

Referéncia, sendo justificado a auséncia do estudo preliminar e análise de risco. 

V. Da autorização para abertura do procedimento: 

No presente caso a autorização foi devidamente realizada. 

VI. Demonstração e indicação dos recursos orcamentirios para fazer 
face ao compromisso a ser assumida. 

No presente caso há a demonstragio de recursos disponiveis 
conforme despacho da secretaria de finangas. 

VII.  Minuta do contrato: 
Da andlise da minuta apresentada denota-se a existéncia das 

cldusulas necessérias, conforme previsao, razão pela qual encontra-se o presente 
processo em condições de ser autorizado. 

VIIL. Parecer: 
Diante do exposto, após andlise do caso em tela, sob o prisma 

eminentemente juridico/formal, esta assessoria, entende que é possivel a 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

contratação de empresa visando a prestação de serviços técnicos contábeis com 
notória experiência e especialização em contabilidade e gestão pública, o qual 
registra, analisa e interpreta os dados contábeis, com fundamento Art. 74, no inciso 
11 da Lei 14.133 de 2021, ficando assim APROVADO a Inexigibilidade de licitagdo. 

Ressalte-se que o PARECER supra deve ser tratado como escorgo 
jurfdico para avaliagio dos fatos narrados nos documentos ventilados nesta 
Assessoria Jurfdica, não havendo qualquer vinculagdo a decisão administrativa 
discricionaria a ser tomada por Vossa Senhoria. 

É o parecer, Salvo Melhor Juizo. 

0\ 
MIRIA OLIVEIRA ALVES CANDEIA 

OAB/PB 28.300 

A 
Secretaria de Administragdo de Quixaba/PB 

NESTA 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

TERMO DE AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

INEXIGIBILIDADE 003/2025 

Sra. Secretaria de Administração, 

Aos 03 de janeiro de 2025, nesta cidade de Quixaba-PB, procedo a AUTUAÇÃO 

DA AUTORIZAÇÃO para contratação de empresa para prestar serviços de assessoria 

juridica na defesa dos direitos e interesses da Prefeitura Municipal de Quixaba — PB, 

realizando o acompanhamento de processos judiciais e administrativos preferencialmente 
no setor de licitagdes e contratos, assessoria, consultoria, emissdo de pareceres juridicos 

para todas as secretarias, exceto a secretaria de educação, pelo periodo de doze meses, 

com fundamento Art. 74, no inciso III da Lei 14.133/21 e alteragdes posteriores, para os 
servigos acima descritos, posteriormente que seja encaminhado a Comissão Municipal de 
Compras. 

Anexo a presente, Portaria n® 06 de 02 de janeiro de 2025, designando os membros 
da Comissão de Compras, a qual foi publicada no Diario Oficial do Municipio. 

Em, 03 de janeiro de 2025. 

AL S0 0. J M J 
ALLAN D’LLON CANDEIA DE MACEDO 

PREFEITO 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

INEXIGIBILIDADE 003/2025 

Sr. Prefeito, 

Pelo presente solicitamos de Vossa Excelência a competente autorização 

para a Comissão Municipal de Compras realizarem o procedimento legal, atendidas 
todas as exigências, objetivando a contratação de empresa para prestar serviços de 
assessoria jurídica na defesa dos direitos e interesses da Prefeitura Municipal de 
Quixaba - PB, realizando o acompanhamento de processos judiciais e 
administrativos preferencialmente no setor de licitações e contratos, assessoria, 

consultoria, emissão de pareceres jurídicos para todas as secretarias, exceto a 

secretaria de educação, pelo período de doze meses, com fundamento Art. 74, no 

inciso I1l da Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

JUSTIFICATIVA: A contratação dos serviços técnicos acima descritos é necessária 
diante da necessidade da Prefeitura em o assessoramento de uma empresa 
especializada em gestão pública e contabilidade. 

Segue em anexo o temo de referência. 

Quixaba, 03 de janeiro de 2025. 

&MW[J 
Secretaria de Administração 

Exm? Srº 

ALLAN D’LLON CANDEIA DE MACEDO 

Prefeito Constitucional de Municipio de Quixaba - PB 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

ASSESSORIA JURÍDICA 
Data: 03/01/2025 

Senhora Secretária, 

À apreciação dessa Assessoria Jurídica, para realização de 
procedimento, conforme consulta e justificativa apresentadas, tendo em vistas 
tratar-se da contratação de empresa para prestar serviços de assessoria jurídica na 

defesa dos direitos e interesses da Prefeitura Municipal de Quixaba - PB, realizando 
o acompanhamento de processos judiciais e administrativos preferencialmente no 
setor de licitações e contratos, assessoria, consultoria, emissão de pareceres 
jurídicos para todas as secretarias, exceto a secretaria de educação, pelo período de 
doze meses, com fundamento Art. 74, no inciso 11l da Lei 14.133/21 e alterações 
posteriores. 

L Da natureza juridica do Parecer Juridico 

De orientação obrigatéria, mas de conclusdo meramente opinativa, de 

modo que as orientações apresentadas não vinculam o gestor, que pode, de forma 
justificada, adotar orientagdo contraria ou diversa da emanada pela assessoria 
jurfdica. A responsabilidade sobre os atos do processo é de seu respectivo 
subscritor, restando a assessoria juridica do órgão a analise da questio sob o prisma 
da juridicidade, tão somente. O parecer, partanto, é ato administrativo formal 
opinativo exarado em prol da seguranga juridica da autoridade assessorada, a quem 

incumbe tomar a decisão final dentro da margem de discricionariedade conferida 
pela lei. 

Importante salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do 

processo administrative em epigrafe. 

1. Da Inexigibilidade conforme preconiza a Lei Federal 14.133/2021 

A exigência de licitação decorre da necessidade de obtenção da 
melhor contratação, com a escolha da proposta mais vantajosa à Administração, 
Saliente-se, ademais, que o artigo 37, XXI 

da Constituição Federal, o processo licitatório segundo o art 11 da Lei 14.133/2021, 

tem como finalidade: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
] - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 
inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 

11 - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem 

como a justa 

competição; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

HI - evitar contratações com sobrepreço ou com pregos 
manifestamente 

inexequiveis e superfaturamento na execução dos contratos; 

IV - incentivar a inovagio e o desenvolvimento nacionat 
sustentavel. 

Parágrafo único. A alta administragdo do órgão ou entidade é 
responsavel pela governanga das contratagbes e deve 
implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de 
riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e 

monitorar os processos licitatérios e os respectivos contratos, 
com o intuito de alcangar os objetivos estabelecidos no caput 
deste artigo, promover um ambiente {ntegro e confiavel, 
assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento 
estratégico e as leis orcamentarias e promover eficiéncia, 
efetividade e eficácia em suas contratações. 

Mesmo sendo obrigatdrio, a lei prevé a possibilidade de lei ordinaria 
fixar hipéteses em que a licitagdo deixa de ser obrigatéria. 

O art. 74, 1l da nova Lei de Licitagdo de nº 14.133, de 12 de abril de 

2021, prevé a incldéncia da referida lei para os casos de servigos técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notdria especializagdo. Tal dispositivo regulamenta o disposto no 
artigo 37, XXI, da Constitui¢do Federal. 

A exigéncia de licitação decorre da necessidade de obtenção da 
melhor contratação, com a escolha da proposta mais vantajosa à Administragdo. 
Saliente-se, ademais, que o artigo 37, XX] 

da Constituigdo Federal prevé a possibilidade de lei ordinaria fixar hip6teses em que 
a licitação deixa de ser obrigatoria. 

Sendo assim, a nova Lei de Licitação de nº 14.133/2021 previu no 
Capftulo VIII os casos de Inexigibilidade e Dispensa, sendo o de inexigibilidade 
prevista no art. 74 e a dispensa no art. 75, que sdo as duas modalidades de 
contratagéo indireta. 

L. Da Documentagio para contratagio por contratagio direta 

Devera constar no referido processo todos os elementos que a nova 
lei de licitagdo nº 

14.133/2021, exige para os casos de inexigibilidade de licitação, respeitando assim 
os requisitos basicos para cumprir com os critérios da inexigibilidade. 

Os documentos necesséarios para contratagio com o poder público, 
geralmente, são os mesmos, sendo que no presente caso são necessarics outros com 
a finalidade de justificar a necessidade e comprovar o interesse ptiblico da 
inexigibilidade da licitagéo. 

Os documentos necessirios que devem instruir o processo de 

licitagao, estdo previstos no art. 72 da Lei 14.133/2021, vejamos: 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

1 - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, anilise de riscos, termo de 
referéncia, projeto bésico ou projeto executivo; 
11 - Estimativa de despesa, que deverd ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 

1M - parecer jurfdico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - Demonstragdo da compatibilidade da previsio de 
recursos orgamentarios com o compromisso a ser assumido; 

V - Comprovagéo de que o contratado preenche os requisitos 

de habilitação e qualificagio minima necesséria; 
VI - Razão da escolha do contratado; 
VII - Justificativa de prego; 
VIII - Autorizagdo da autoridade competente. 

IIl.  Da habilitagio Juridica, fiscal, soclal, trabalhista e demais: 

Verifica-se que os documentos foram entregues de acordo com o 
solicitado, atendendo plenamente os requisitos exigidos no processo. 

Iv. Dos documentos de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo, se for o caso, estudo técnico preliminar 
e andlise de riscos: 

No presente caso, encontra-se acostados aos autos o Termo de 

Referéncia, sendo justificado a auséncia do estudo preliminar e análise de risco. 

V. Da autorização para abertura do procedimento: 

No presente caso a autorização foi devidamente realizada. 

VI. Demonstração e indicação dos recursos orcamentirios para fazer 
face ao compromisso a ser assumida. 

No presente caso há a demonstragio de recursos disponiveis 
conforme despacho da secretaria de finangas. 

VII.  Minuta do contrato: 
Da andlise da minuta apresentada denota-se a existéncia das 

cldusulas necessérias, conforme previsao, razão pela qual encontra-se o presente 
processo em condições de ser autorizado. 

VIIL. Parecer: 
Diante do exposto, após andlise do caso em tela, sob o prisma 

eminentemente juridico/formal, esta assessoria, entende que é possivel a 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

contratação de empresa visando a prestação de serviços técnicos contábeis com 
notória experiência e especialização em contabilidade e gestão pública, o qual 
registra, analisa e interpreta os dados contábeis, com fundamento Art. 74, no inciso 
11 da Lei 14.133 de 2021, ficando assim APROVADO a Inexigibilidade de licitagdo. 

Ressalte-se que o PARECER supra deve ser tratado como escorgo 
jurfdico para avaliagio dos fatos narrados nos documentos ventilados nesta 
Assessoria Jurfdica, não havendo qualquer vinculagdo a decisão administrativa 
discricionaria a ser tomada por Vossa Senhoria. 

É o parecer, Salvo Melhor Juizo. 

0\ 
MIRIA OLIVEIRA ALVES CANDEIA 

OAB/PB 28.300 

A 
Secretaria de Administragdo de Quixaba/PB 

NESTA 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

ASSESSORIA JURÍDICA 
Data: 03/01/2025 

Senhora Secretária, 

À apreciação dessa Assessoria Jurídica, para realização de 
procedimento, conforme consulta e justificativa apresentadas, tendo em vistas 
tratar-se da contratação de empresa para prestar serviços de assessoria jurídica na 

defesa dos direitos e interesses da Prefeitura Municipal de Quixaba - PB, realizando 
o acompanhamento de processos judiciais e administrativos preferencialmente no 
setor de licitações e contratos, assessoria, consultoria, emissão de pareceres 
jurídicos para todas as secretarias, exceto a secretaria de educação, pelo período de 
doze meses, com fundamento Art. 74, no inciso 11l da Lei 14.133/21 e alterações 
posteriores. 

L Da natureza juridica do Parecer Juridico 

De orientação obrigatéria, mas de conclusdo meramente opinativa, de 

modo que as orientações apresentadas não vinculam o gestor, que pode, de forma 
justificada, adotar orientagdo contraria ou diversa da emanada pela assessoria 
jurfdica. A responsabilidade sobre os atos do processo é de seu respectivo 
subscritor, restando a assessoria juridica do órgão a analise da questio sob o prisma 
da juridicidade, tão somente. O parecer, partanto, é ato administrativo formal 
opinativo exarado em prol da seguranga juridica da autoridade assessorada, a quem 

incumbe tomar a decisão final dentro da margem de discricionariedade conferida 
pela lei. 

Importante salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do 

processo administrative em epigrafe. 

1. Da Inexigibilidade conforme preconiza a Lei Federal 14.133/2021 

A exigência de licitação decorre da necessidade de obtenção da 
melhor contratação, com a escolha da proposta mais vantajosa à Administração, 
Saliente-se, ademais, que o artigo 37, XXI 

da Constituição Federal, o processo licitatório segundo o art 11 da Lei 14.133/2021, 

tem como finalidade: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
] - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 
inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 

11 - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem 

como a justa 

competição; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

HI - evitar contratações com sobrepreço ou com pregos 
manifestamente 

inexequiveis e superfaturamento na execução dos contratos; 

IV - incentivar a inovagio e o desenvolvimento nacionat 
sustentavel. 

Parágrafo único. A alta administragdo do órgão ou entidade é 
responsavel pela governanga das contratagbes e deve 
implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de 
riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e 

monitorar os processos licitatérios e os respectivos contratos, 
com o intuito de alcangar os objetivos estabelecidos no caput 
deste artigo, promover um ambiente {ntegro e confiavel, 
assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento 
estratégico e as leis orcamentarias e promover eficiéncia, 
efetividade e eficácia em suas contratações. 

Mesmo sendo obrigatdrio, a lei prevé a possibilidade de lei ordinaria 
fixar hipéteses em que a licitagdo deixa de ser obrigatéria. 

O art. 74, 1l da nova Lei de Licitagdo de nº 14.133, de 12 de abril de 

2021, prevé a incldéncia da referida lei para os casos de servigos técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notdria especializagdo. Tal dispositivo regulamenta o disposto no 
artigo 37, XXI, da Constitui¢do Federal. 

A exigéncia de licitação decorre da necessidade de obtenção da 
melhor contratação, com a escolha da proposta mais vantajosa à Administragdo. 
Saliente-se, ademais, que o artigo 37, XX] 

da Constituigdo Federal prevé a possibilidade de lei ordinaria fixar hip6teses em que 
a licitação deixa de ser obrigatoria. 

Sendo assim, a nova Lei de Licitação de nº 14.133/2021 previu no 
Capftulo VIII os casos de Inexigibilidade e Dispensa, sendo o de inexigibilidade 
prevista no art. 74 e a dispensa no art. 75, que sdo as duas modalidades de 
contratagéo indireta. 

L. Da Documentagio para contratagio por contratagio direta 

Devera constar no referido processo todos os elementos que a nova 
lei de licitagdo nº 

14.133/2021, exige para os casos de inexigibilidade de licitação, respeitando assim 
os requisitos basicos para cumprir com os critérios da inexigibilidade. 

Os documentos necesséarios para contratagio com o poder público, 
geralmente, são os mesmos, sendo que no presente caso são necessarics outros com 
a finalidade de justificar a necessidade e comprovar o interesse ptiblico da 
inexigibilidade da licitagéo. 

Os documentos necessirios que devem instruir o processo de 

licitagao, estdo previstos no art. 72 da Lei 14.133/2021, vejamos: 
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1 - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, anilise de riscos, termo de 
referéncia, projeto bésico ou projeto executivo; 
11 - Estimativa de despesa, que deverd ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 

1M - parecer jurfdico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - Demonstragdo da compatibilidade da previsio de 
recursos orgamentarios com o compromisso a ser assumido; 

V - Comprovagéo de que o contratado preenche os requisitos 

de habilitação e qualificagio minima necesséria; 
VI - Razão da escolha do contratado; 
VII - Justificativa de prego; 
VIII - Autorizagdo da autoridade competente. 

IIl.  Da habilitagio Juridica, fiscal, soclal, trabalhista e demais: 

Verifica-se que os documentos foram entregues de acordo com o 
solicitado, atendendo plenamente os requisitos exigidos no processo. 

Iv. Dos documentos de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo, se for o caso, estudo técnico preliminar 
e andlise de riscos: 

No presente caso, encontra-se acostados aos autos o Termo de 

Referéncia, sendo justificado a auséncia do estudo preliminar e análise de risco. 

V. Da autorização para abertura do procedimento: 

No presente caso a autorização foi devidamente realizada. 

VI. Demonstração e indicação dos recursos orcamentirios para fazer 
face ao compromisso a ser assumida. 

No presente caso há a demonstragio de recursos disponiveis 
conforme despacho da secretaria de finangas. 

VII.  Minuta do contrato: 
Da andlise da minuta apresentada denota-se a existéncia das 

cldusulas necessérias, conforme previsao, razão pela qual encontra-se o presente 
processo em condições de ser autorizado. 

VIIL. Parecer: 
Diante do exposto, após andlise do caso em tela, sob o prisma 

eminentemente juridico/formal, esta assessoria, entende que é possivel a 
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contratação de empresa visando a prestação de serviços técnicos contábeis com 
notória experiência e especialização em contabilidade e gestão pública, o qual 
registra, analisa e interpreta os dados contábeis, com fundamento Art. 74, no inciso 
11 da Lei 14.133 de 2021, ficando assim APROVADO a Inexigibilidade de licitagdo. 

Ressalte-se que o PARECER supra deve ser tratado como escorgo 
jurfdico para avaliagio dos fatos narrados nos documentos ventilados nesta 
Assessoria Jurfdica, não havendo qualquer vinculagdo a decisão administrativa 
discricionaria a ser tomada por Vossa Senhoria. 

É o parecer, Salvo Melhor Juizo. 

0\ 
MIRIA OLIVEIRA ALVES CANDEIA 

OAB/PB 28.300 

A 
Secretaria de Administragdo de Quixaba/PB 

NESTA 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2025 

Em, 03 de janeiro de 2025. 

Senhora Secretaria, 

Em atenção a solicitação de Vossa Senhoria, informamos a existência de disponibilidade 
financeira, proveniente de Recursos ordinários, para pagamento da contratação de empresa 
para prestar serviços de assessoria jurídica na defesa dos direitos e interesses da Prefeitura 
Municipal de Quixaba — PB, realizando o acompanhamento de processos judiciais e 
administrativos preferencialmente no setor de licitações e contratos, assessoria, consultoria, 
emissão de pareceres jurídicos para todas as secretarias, exceto a secretaria de educação, 
pelo período de doze meses, com fundamento Art. 74, no inciso III da Lei 14.133/21 e 
alterações posteriores. 

AÇÃO E ELEMENTO DE DESPESA: 02.010 Gabinete do Prefeito; 2002 Manutenção 
das Atividades do Gabinete do Prefeito,y 02.020 Secretaria de Municipal de 
Administração e Planejamento; 2009 Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Administração e Planejamento - SEPLAN; 02.030 Secretaria Municipal da Fazenda, 
Finanças e Tesouraria; 2014 Manutenção das Atividades da Secretaria da Fazenda, 
Finanças e Tesouraria; 02.040 Secretaria Municipal de Saúde; 2018 Manutenção das 
Atividades da Secretaria de Saude; 2017 Manutenção das Atividades dos Conselhos de 
Saide; 02.041 Fundo Maunicipal de Saúde; 2032 Manutengdo das atividades dos 
programas basicos de saude; 2025 Gestdo e Manutenção do Bloco da Vigilancia em Saide 
(Vigilancia Epidemiologica); 2031 Gestdo e Manutenção do Bloco da Atengio Primaria; 
2034 Gestão e Manutengio do Bloco da Média e Alta Complexidade Hospitalar;, 2121 
Gestio e Manutenção do Bloco da Vigildncia em Saúde (Vigilancia Sanitéria); 02.050 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo; 2043 Manutenção das Atividades 
da Secretaria de Infra-Estrutura e Urbanismo; 02.060 Secretaria Municipal de 
Agricultura, Desenvolvimento Econdmico e Meio Ambiente; 2049 Manut. das Ativ. da 
Secr. Mun.de Agric., Desenv. Econdmico; 02.080 Secretaria Municipal de Estradas de 

Rodagens; 2087 Manutenção das Atividades da Secretaria de Estradas e Rodagens do 
municipio; 02.090 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; 2088 Manutengio 
das Atividades da Secretaria de Desenvolvimento Social; 2091 Manutenção das Atividades 
do Conselho Tutelar ; 02091 Fundo Municipal de Desenvolvimento Social; 2093 Bloco da 
Proteção Social Basica; 2095 Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Familia; 2096 
Gestão Descentralizada do SUAS- IGD SUAS; 2097 Fortalecimento do Controle Social 
(CMAS); 2098 Gestão Administrativa do FMAS; 2101 Programa Infincia no SUAS- 
Programa Crianga Feliz; 02.100 Secretariz Municipal de Comunicagdo; 2104 Manutengio 
das atividades da Secretaria de Comunicação; 02.110 Secretaria Municipal de Transporte ¢ 
Trénsito; 2105 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Transporte e 
Trénsito; 02.110 Secretaria Municipal de Transporte e Triinsito; 2105 Manutenção das 

Atividades da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito ; 02.120 Secretaria de 

Cultura, Turismo, Esporte e Laser; 2108 Manutengio das Atividades da Secretaria de 
Cultura, Esportes e Turismo; 02.130 Secretaria Municipal de Controle; 2005 Manutenção 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

das Atividades da Controladoria Geral do municipio, ELEMENTO DE DESPESA: 
15000000 Recgrsos não vinculados de Impostos; 15001002-Recursos não vinculados a 
impostos- SAÚDE; 15000000 Recursos não vinculados de Impostos; 3390.35 99 
SERVICOS DE CONSULTORIA; 0 3390.39 99 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURIDICA. 

Cordialmente, 

Secretaria deíâíancas 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/02/2025 às 15:31:11 foi protocolizado o documento
sob o Nº 10195/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Quixaba,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Fabricia Araujo Candeia.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Quixaba
Número da Licitação: 00003/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 06/01/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Quixaba
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 72.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: contratação de empresa para prestar serviços de assessoria jurídica na defesa dos direitos e interesses da
Prefeitura Municipal de Quixaba PB, realizando o acompanhamento de processos judiciais e administrativos
preferencialmente no setor de licitações e contratos, assessoria, consultoria, emissão de pareceres jurídicos para
todas as secretarias, exceto a secretaria de educação, pelo período de doze meses, com fundamento Art. 74, no
inciso III da Lei 14.133/21 e alterações posteriores.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 72.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 27.126.882/0001-92
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim e2b26cd02b31e7c69d159fa2c670fc63

Autorização da autoridade competente Sim 6afbd91c4179446e4aa2d778e16cf530

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim 095c9ada9325423afa6800f39b7c8629

Justificativa de preço Sim e2b26cd02b31e7c69d159fa2c670fc63

Justificativa para a escolha do contratado Sim e2b26cd02b31e7c69d159fa2c670fc63

Previsão Orçamentária Sim d01eef63e26802582a16ac1df3953b16

Proposta 1 - Proposta e Anexos - CARLOS AUGUSTO PINHEIRO
CAVALCANTE JUNIOR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Sim 5ddf7fa954ce723e1c094ca38aabecfc
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João Pessoa, 03 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

— — CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS — 

Contrato de prestação de serviços de 

consultoria e assessoria jurídica que entre si 

celebram a Prefeitura Municipal de Quixaba 
e Escritóio de Advocacia CARLOS 

AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE 
JUNIOR — SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA, CNPJ: 

27.126.882/0001-92. 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, os signatarios, de um lado: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA, ESTADO DA PARAIBA, pessoa 
juridica de direito publico interno, CNPJ nº 08.881.567/0001-26, com sede na Rua 
Francisco Pereira de Assis, n° 295, Bairro Centro — Quixaba - PB, doravante denominado 
simplesmente CONSTITUINTE, neste ato representado pelo Prefeito Constitucional o 
Sr. ALLAN D’LLON CANDEIA DE MACEDO, portador do CPF n° 038.974.314-32 
e do outro lado, CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR - 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, com sede na Rua Alexandre de 
Carvalho, 78, Belo Horizonte, Patos/PB — CEP 58.704-240, inscrita no CNPJ: 
27.126.882/0001-92 neste ato representado por CARLOS AUGUSTO PINHEIRO 
CAVALCANTE JUNIOR, brasileiro, casado, advogado, OAB/PB 13676, RG 1.986.741- 
SSP/PB, CPF 024.396.604-00, doravante denominado apenas CONSTITUIDO, 
pactuam o presente contrato, cuja celebração foi autorizada pelo nominado processo, e 
que se rege pela Lei Federal n° 14.133, atendidas as clausulas e condigdes que se 
anunciam e segue: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 contratagio de empresa para prestar servigos de assessoria juridica na defesa dos 
direitos e interesses da Prefeitura Municipal de Quixaba — PB, realizando o 
acompanhamento de processos judiciais e administrativos preferencialmente no setor de 
licitagdes e contratos, assessoria, consultoria, emissdo de pareceres juridicos para todas 
as secretarias, exceto a secretaria de educagdo, pelo periodo de doze meses, com 
fundamento Art. 74, no inciso III da Lei 14.133/21 e alteragdes posteriores. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO E FORMA DE 
PAGAMENTO 
2.1. Para a execução dos servigos constantes na clausula anterior, A CONTRATANTE 
pagara mensalmente a CONTRATADA, a importéncia de RS 6.000,00 (seis mil reais), 
dando um valor global de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) pelo periodo de 12 
(doze) meses, sendo descontados na fonte os impostos cabiveis na Legislação vigente. 
2.2. A permanéncia da CONTRATADA e seus assessores junto a Sede da EDILIDADE, 
nos servigos de assessoria contabil, correrdo por conta da Edilidade, nas despesas de 
combustivel, alimentagao e pousada. 
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2.3. As despesas decorrentes de cursos de capacitação, palestras e eventos em 
Tepresentação ao município, correrão por conta da CONTRATANTE. 
2.4. ACONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento da importância ajustada acima 
até o último dia de cada mês a CONTRATADA, 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORCAMENTARIA 
As mensalidades correrão por conta do Orçamento Programa da CONTRATANTE, em 
observância a Classificação Institucional, Funcional-Programática e Categorias 
Econômicas cabiveis: AÇÃO E ELEMENTO DE DESPESA: AÇÃO E ELEMENTO DE 
DESPESA: 02.010 Gabinete do Prefeito; 2002 Manutenção das Atividades do Gabinete 
do Prefeito; 02.020 Secretaria de Municipal de Administragio ¢ Planejamento; 2009 
Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração e Planejamento — SEPLAN; 
02.030 Secretaria Municipal da Fazenda, Financas e Tesouraria; 2014 Manutengdo das 
Atividades da Secretaria da Fazenda, Finangas e Tesouraria; 02.040 Secretaria Municipal 
de Saúde; 2018 Manutenção das Atividades da Secretaria de Saide; 2017 Manutengio 
das Atividades dos Conselhos de Saúde; 02.041 Fundo Municipal de Saide; 2032 
Manutenção das atividades dos programas basicos de saúde; 2025 Gestão e Manutenção 
do Bloco da Vigilincia em Saide (Vigilincia Epidemiolégica); 2031 Gestdo e 
Manutenção do Bloco da Atenção Primaria; 2034 Gestão e Manutenção do Bloco da 
Média e Alta Complexidade Hospitalar; 2121 Gestão e Manutengio do Bloco da 
Vigilancia em Saúde (Vigilancia Sanitéria), 02.050 Secretaria Municipal de Infraestrutura 
e Urbanismo; 2043 Manutenção das Atividades da Secretaria de Infra-Estrutura e 
Urbanismo; 02.060 Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econdmico e 

Meio Ambiente; 2049 Manut. das Ativ. da Secr. Mun.de Agric., Desenv. Econdmico; 
02.080 Secretaria Municipal de Estradas de Rodagens; 2087 Manutengio das Atividades 

da Secretaria de Estradas e Rodagens do municipio; 02.090 Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social, 2088 Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Desenvolvimento Social; 2091 Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar ; 02091 

Fundo Municipal de Desenvolvimento Social; 2093 Bloco da Proteção Social Básica; 

2095 Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Familia; 2096 Gestão Descentralizada 

do SUAS- IGD SUAS; 2097 Fortalecimento do Controle Social (CMAS); 2098 Gestão 

Administrativa do FMAS; 2101 Programa Infincia no SUAS- Programa Crianga Feliz; 
02.100 Secretaria Municipal de Comunicação; 2104 Manutengdo das atividades da 

Secretaria de Comunicagdo; 02.110 Secretaria Municipal de Transporte e Transito; 2105 

Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Transporte e Transito; 02.110 

Secretaria Municipal de Transporte ¢ Trânsito, 2105 Manutenção das Atividades da 

Secretaria Municipal de Transporte e Transito ; 02.120 Secretaria de Cultura, Turismo, 

Esporte e Laser; 2108 Manutenção das Atividades da Secretaria de Cultura, Esportes e 

Turismo; 02.130 Secretaria Municipal de Controle; 2005 Manutenção das Atividades da 

Controladoria Geral do municipio; ELEMENTO DE DESPESA: 15000000 Recursos não 

vinculados de Impostos;, 15001002-Recursos ndo vinculados a impostos- SAUDE; 

15000000 Recursos ndo vinculados de Impostos; 3390.35 99 SERVICOS DE E 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

CONSULTORIA, 0 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

CLÁUSULA QUAR DO PRAZO DE VALIDADE E DA FORMA DE 
C DO CON 

O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura, tendo prazo de duração de 
12 (doze) meses, a partir da data da assinatura deste, sem interrupção, podendo ser 
prorrogado por aditivo conforme acordo das partes (art. 130, c/c arts 131, paragrafo tnico, 
e 132, da Lei n° 14.133/2021). 

PARAGRAFO UNICO - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 
supressdes que se fizeram até 25% do valor inicial atualizado do contrato (art. 130, c/c 
arts 131, paragrafo único, e 132, da Lei nº 14.133/2021). 

5. CLAUSULA QUINTA - DO SUPORTE LEGAL 
O presente contrato ¢ firmado de acordo com as normas da Lei nº 14.133/2021. 

6. CLAUSULA SEXTA - DA NÃO VINCULACAQ EMPREGATICIA 
Registre-se que o presente contrato ndo configura qualquer relagio de emprego, eis que 
estdo ausentes os requisitos basicos para este mister. 

7. CLAUSULA SETIMA - DAS PENALIDADES 
Sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal que couber, podera a CONTRATANTE 
aplicar 8 CONTRATADA, garantindo prévia defesa, as seguintes penalidades: 
1) Adverténcia 

2) Multa 

3) Suspensao temporaria de participagdo em licitagdo e impedimento de contratar com à 
Administração Pública Municipal 
4) Caso o pagamento não seja efetuado no prazo previsto no contrato, a Administração 

estará sujeita a multa no valor de 5% (cinco por cento) do valor total da Fatura 
5) O atraso injustificado na entrega do material, sujeitará o contratado a multa no valor 
de 5% (cinco por cento) no valor da parcela. 

8.CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
8.1 A contratante poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses 
previstas no art. 113, incisos de 1 à IX e §2°, INC, 14 V, da Lei nº 14.133/2021, sem que 
caiba a contratado direito a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades 
pertinentes, assegurado o contraditório e a ampla defesa (parágrafo único do art. 137, da 
Lei nº 14.133/2021) 

8.2 Pelo não cumprimento das obrigações previstas no Processo citado, pela 
CONTRATADA, o CONTRATANTE  poderá rescindir este Contrato, 
independentemente de qualquer interpelação Judicial ou extrajudicial e do pagamento de 
qualquer indenização. 
8.3 O não cumprimento, o cumprimento irregular ou lento, a paralisação ou atraso 

injustificado dos servigos, 
8.4 A subcontratagdo total ou parcial, exceto se admite no Processo, obtida prévia 
autorizagdo escrita da CONTRATANTE; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

8.5 O cometimento reiterado de faltas no seu fornecimento constatada pela 
CONTRATANTE 

9.CLAUSULA NONA - DA ALTERACAO 
Este instrumento podera ser alterado mediante Termo Aditivo, respeitadas as disposigdes 
legais. 

10.CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA 
10.1. Prestar os servigos solicitados pela CONTRATANTE em até 10 (Dez) dias, de 
acordo com o pedido solicitado; 
10.2. A CONTRATADA obriga-se a refazer qualquer servigo que não atenda ao exigido 
no pedido, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE 
11.CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORNECIMENTO DE MATERIAL 
A CONTRATANTE fornecerd a CONTRATADA todos os materiais de expediente, bem 
como, os elementos necessarios para a execugdo dos servigos contratados. 
12.CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO DE ELEICAQ DO 
CONTRATO 
As partes, de comum acordo, elegem o foro da Comarca de Patos/PB para dirimir 
quaisquer duvidas de questdes que não possam ser resolvidas amigavelmente, abdicando 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Quixaba PB), 06 de janeiro de 2025. 

AL 0. 2l | L 
Prefeitura Municipal de Quixaba 
ALLAN D’LEON CANDE] MACEDO 

PREFEITO, / 

Á A = L . " 

CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR 
CNPJ: 27.126.882/0001-92 

TESTEMUNHAS 

CPF: 

CPF: 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

EXTRATO DE CONTRATO 

INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO Nº 003/2025 

INSTRUMENTO: 

CONTRATANTE: 

CONTRATADO: 

VALOR GLOBAL: 

PRAZO: 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2025 

Prefeitura Municipal de Quixaba/PB 

CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR - 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, com sede na Rua 
Alexandre de Carvalho, 78, Belo Horizonte, Patos/PB — CEP 58.704-240, 
inscrita no CNPJ: 27.126.882/0001-92 neste ato representado por 
CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR, brasileiro, 
casado, advogado, OAB/PB 13676, RG 1.986.741-SSP/PB, CPF 
024.396.604-00. 

Contratagao de empresa para prestar servicos de assessoria juridica na defesa 
dos direitos e interesses da Prefeitura Municipal de Quixaba — PB, realizando 
o acompanhamento dc processos judiciais c administrativos preferencialmente 
no setor de licitagdes e contratos, assessoria, consultoria, emissio de pareceres 
Jjuridicos para todas as secretarias, exceto a secretaria de educação, pelo 
periodo de doze meses, com fundamento Art. 74, no inciso T da Lei 14.133/21 
e alterações posteriores. 

R$ 6.000,00 (seis mil reais), dando um valor global de R$ 72.000,00 
(setenta e dois mil reais) 

06/01/2025 até 31/12/2025 

Quixaba. 06 de janeiro de 2025. 

Y LRS! dd ) U 
ALLAN D' LLON CANDEIA DE MACEDO 

PREFEITO 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2025 

Em, 03 de janeiro de 2025. 

Senhora Secretaria, 

Em atenção a solicitação de Vossa Senhoria, informamos a existência de disponibilidade 
financeira, proveniente de Recursos ordinários, para pagamento da contratação de empresa 
para prestar serviços de assessoria jurídica na defesa dos direitos e interesses da Prefeitura 
Municipal de Quixaba — PB, realizando o acompanhamento de processos judiciais e 
administrativos preferencialmente no setor de licitações e contratos, assessoria, consultoria, 
emissão de pareceres jurídicos para todas as secretarias, exceto a secretaria de educação, 
pelo período de doze meses, com fundamento Art. 74, no inciso III da Lei 14.133/21 e 
alterações posteriores. 

AÇÃO E ELEMENTO DE DESPESA: 02.010 Gabinete do Prefeito; 2002 Manutenção 
das Atividades do Gabinete do Prefeito,y 02.020 Secretaria de Municipal de 
Administração e Planejamento; 2009 Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Administração e Planejamento - SEPLAN; 02.030 Secretaria Municipal da Fazenda, 
Finanças e Tesouraria; 2014 Manutenção das Atividades da Secretaria da Fazenda, 
Finanças e Tesouraria; 02.040 Secretaria Municipal de Saúde; 2018 Manutenção das 
Atividades da Secretaria de Saude; 2017 Manutenção das Atividades dos Conselhos de 
Saide; 02.041 Fundo Maunicipal de Saúde; 2032 Manutengdo das atividades dos 
programas basicos de saude; 2025 Gestdo e Manutenção do Bloco da Vigilancia em Saide 
(Vigilancia Epidemiologica); 2031 Gestdo e Manutenção do Bloco da Atengio Primaria; 
2034 Gestão e Manutengio do Bloco da Média e Alta Complexidade Hospitalar;, 2121 
Gestio e Manutenção do Bloco da Vigildncia em Saúde (Vigilancia Sanitéria); 02.050 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo; 2043 Manutenção das Atividades 
da Secretaria de Infra-Estrutura e Urbanismo; 02.060 Secretaria Municipal de 
Agricultura, Desenvolvimento Econdmico e Meio Ambiente; 2049 Manut. das Ativ. da 
Secr. Mun.de Agric., Desenv. Econdmico; 02.080 Secretaria Municipal de Estradas de 

Rodagens; 2087 Manutenção das Atividades da Secretaria de Estradas e Rodagens do 
municipio; 02.090 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; 2088 Manutengio 
das Atividades da Secretaria de Desenvolvimento Social; 2091 Manutenção das Atividades 
do Conselho Tutelar ; 02091 Fundo Municipal de Desenvolvimento Social; 2093 Bloco da 
Proteção Social Basica; 2095 Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Familia; 2096 
Gestão Descentralizada do SUAS- IGD SUAS; 2097 Fortalecimento do Controle Social 
(CMAS); 2098 Gestão Administrativa do FMAS; 2101 Programa Infincia no SUAS- 
Programa Crianga Feliz; 02.100 Secretariz Municipal de Comunicagdo; 2104 Manutengio 
das atividades da Secretaria de Comunicação; 02.110 Secretaria Municipal de Transporte ¢ 
Trénsito; 2105 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Transporte e 
Trénsito; 02.110 Secretaria Municipal de Transporte e Triinsito; 2105 Manutenção das 

Atividades da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito ; 02.120 Secretaria de 

Cultura, Turismo, Esporte e Laser; 2108 Manutengio das Atividades da Secretaria de 
Cultura, Esportes e Turismo; 02.130 Secretaria Municipal de Controle; 2005 Manutenção 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

das Atividades da Controladoria Geral do municipio, ELEMENTO DE DESPESA: 
15000000 Recgrsos não vinculados de Impostos; 15001002-Recursos não vinculados a 
impostos- SAÚDE; 15000000 Recursos não vinculados de Impostos; 3390.35 99 
SERVICOS DE CONSULTORIA; 0 3390.39 99 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURIDICA. 

Cordialmente, 

Secretaria deíâíancas 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que CARLOS AUGUSTO PINHEIRO 

CAVALCANTE JUNIOR - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, com 

CNPJ nº 27.126.882/0001-92, sediada na Rua Alexandre de Carvalho, 78, Belo 

Horizonte, CEP: 58704-240, Patos-PB, vencedora de procedimentos licitatórios 

realizados por esta edilidade, que teve por objeto os serviços de consultoria e assessoria 

juridica, no exercício de 2024, atendeu plenamente os requisitos contratuais com 

presteza e eficiência, não havendo até a presente data nenhum registro que a desabone. 

Por ser verdade, este documento segue assinado por Alexandre Silva 

Martins, Secretdrio de Finanças da Prefeitura Municipal de Passagem-PB. 

Passagem-PB, 10 de dezembro de 2024. 

L—M&% 
Secretário de Finanças
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES 

Rua João Araújo Fonseca, s/n - Planalto — CEP 58.795-000 - Santana dos Garrotes -PB 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto para os devidos fins que a Empresa CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE 
JUNIOR — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ nº: 27.126.882/0001-92 
e localizada na RUA ALEXANDRE DE CARVALHO, 78, BELO HORIZONTE, PATOS - PB, através 

da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES — PB CNPJ: 02.596.872/0001-90 
ENDEREÇO: RUA JOAO ARAUJO FONSECA, S/N, — BAIRRO: PLANALTO SANTANA DOS 
GARROTES - PB CEP: 58.795-000 vem declarar que a Empresa acima descrita foi fornecedora dos 
serviços Profissionais de Consultoria e Assessoria Jurídica e outros correlatos em favor da Prefeitura 

Municipal de Santana dos Garrotes/PB, conforme Contrato nº 0022/2021, firmado em processo 
licitatório INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 0002/2021 e cópias de notas fiscais em anexo, não 
havendo até a presente data nada contra que desabone a conduta da empresa acima citada, pois vem 
cumprindo fielmente seus compromissos com a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS 
GARROTES - PB. 
Esse documento não contém rasura é verdadeiro e dou fé. 

SANTANA DOS GARROTES - PB, 12 de dezembro de 2024. 

Secretario(a) 

08.942 211/0001.55 mmmmmtwmng" S5 
Rua Sevenno Teotónia dos Samos, 129 
Plarato - Santana dos Garrotes - PB 

L CEP SEI5000
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES 
Rua Severino Teotônio, 129 — Planalto — CEP 58.795-000 — Santana dos Garrotes - PB 

e-mail pmstdg@gmail.com 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

A Prefeitura Municipal de Santana dos Garrotes/PB, entidade de 

Direito Publico Interno, Órgão de Regime Jurídico Único, sediada á 

Rua Severino Teotônio, 129, Centro, Santana dos Garrotes/PB, inscrita 

no Cadastro Geral do Contribuinte do Ministério da Fazenda sob o nº 
08.942.211/0001-55, atesta que o Dr. Carlos Augusto Pinheiro 
Cavalcante Júnior, brasileiro, casado, advogado OAB/PB 13.676, 

residente na rua Deusenita Fernandes Alves, sn, bairro Salgadinho, 

Patos/PB, cumpriu, dutante os anos de 2013 à 2021, com o pleno 

atendimento, notória especialidade e experiência no gerenciamento de 
processos cíveis e administrativos, elaboração de pareceres e relatórios, 

apresentação de resultados, quando do exercício da assessoria júrídica 
deste município e tudo mais que lhe foi solicitado nos limites de sua área 
de atuação, não existindo qualquer ocorrência até a presente data que 
desabone sua conduta e seu zelo profissional. 

Por ser verdade, dato e assino. 

Santana dos Garrotes/PB, 29 de setembro de 2021 . 

José Paulo Filho 
Prefeito
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

GABINETE DA PREFEITA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A prefeitura municipal de quixaba/pb, localizada à rua francisco de pereira 
de assis, 295 - centro quixaba/pb, atesta que o Dr. Carlos Augusto Pinheiro 
Cavalcante Júnior, brasileiro, casado, advogado oab/pb 13.676, residente na rua 
deusenita fernandes alves, sn, bairro salgadinho, Patos/pb, cumpriu, nos anos 
de 2019 e 2020, com o pleno atendimento, notória especialidade e experiência 
no gerenciamento de processos cíveis e administrativos, elaboração de 
pareceres e relatórios, apresentação de resultados, quando do exercício da 
assessoria júrídica deste município, não existindo qualquer ocorrência até a 
presente data que desabone sua conduta. 

Por ser verdade, dato e assino. 

Quixaba/PB, 30 de dezembro de 2020 . 
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
SECCIONAL DA PARAIBA 

CERTIDÃO 202500362846 

CERTIFICO que o(a) Advogado(a) CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR encontra-se inscrito(a) no 

Quadro de Advogados desta Seccional sob nº 13676 desde 29/11/2007. 

CERTIFICO, que o(a) mesmo(a) encontra-se com sua inscrição regular. 

CERTIFICO, que o(a) advogado(a) encontra-se quite com suas obrigações compulsórias e não sofreu até a presente data 

nenhuma penalidade disciplinar por parte deste Egrégio Conselho. 

CERTIFICO, que a presente certidão é para fins e efeitos de direito. 

Observações: 

1. O n° do documento constante nesta certiddo foi informado pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade deverão 

ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF e Identidade), acompanhado da identidade ou 

carteira profissional da OAB; 

2. Esta Certidao foi expedida gratuitamente, através da internet. Sua autenticidade podera ser confirmada no site da 

OAB/PB, através do enderego: http:/oabpb.org.br/servicos, por meio do cédigo de identificagdo abaixo transcrito. 

3. O prazo de validade da presente certiddo sera de 60 (SESSENTA) dias. 

Jodo Pessoa, 02/01/2025 09:53:01 

Código de 
Identificacdo:468bec57f422d2957f648829184c8c459e3fb9045b8d c2864a17849091c26684

Impresso por convidado em 19/02/2025 22:25. Validação: 4EA2.B6F2.B053.D6F7.CBE5.087F.3765.6FAA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10195/25. Data: 03/02/2025 15:44. Responsável: Fabricia A. Candeia.

34

34



ERTIFIGADO 
O Presidente Acadêmico e de Aprendizagem do Centro Universitário União das Américas Descomplica, Instituição de Ensino Superior 

credenciada pela portaria MEC nº 682 de 16/07/2018, no uso de suas atribuições, certifica que 

Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Júnior 

nacionalidade brasileira, natural de Patos-PB, nascido(a) em 16 de março de 1979, portador(a) do RG nº 1986743 

e do CPF nº 024.396.604-00, concluiu o curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Administrativo e Gestão 

Pública, com carga horária de 360 horas, realizado no período de 23 de fevereiro de 2021 a 21 de setembro de 

2022, estando apto(a) a gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

Foz do Iguaçu, 21 de Setembro de 2022. 

it 
Rafael de Andrade Cunha rina jo 

Presidente Académico e de Aprendizagem Secretaria Académica 

UniAmérica 
Centro Universitario 

+ @complica
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Histórico escolar do curso de Pós-Graduação —— |NNNA 
Lato Sensu em: Direito Administrativo e Gestão gª:g"ª'r'::;"ªáçnª:_ã';ªãºº"ª e 30 98 Rafael da Mota Mendonça MESTRE(A) 

- 
Pública. 

Administração Pública 30 98 Rafael da Mota Mendonça MESTRE(A) 
Nome: Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Júnior 

Didética do Ensino Superior 60 10,0 | Rubens Akeshi Macedo Oda DOUTOR(A) 

Direito Administrativo Avangado 80 98 Rafael da Mota Mendonga MESTRE(A) 

Elaboração do TCC 60 99 Mauro Luis Rocha Lopes MESTRE(A) 

Gestão de Pessoas 40 98 Marino Alves de Faria Filho MESTRE(A) 

Metodologia da Pesquisa Cientifica 6o o8 Magali do Nascimento de MESTRE(A) 
Jurídica Paula 

Título do TCC: Licitação na administração pública: Principais mudanças com a Lei 14.133/21 
Nota TCC : 9.9 

UniAmérica 
+ @complica 
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ERTIFIGADO 
O Reitor do Centro Universitário União das Américas Descomplica, Instituição de Ensino Superior recredenciado pela portaria MEC nº 

1842 de 14/09/2023, no uso de suas atribuições, certifica que 

Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Júnior 

portador(a) do CPF nº 024.396.604-00, concluiu o curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Público: 

Licitações e Contratos, com carga horária de 360 horas, realizado no período de 07 de outubro de 2022 a 02 de 

julho de 2024, estando apto(a) a gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

Foz do Iguaçu, 02 de Julho de 2024. 

g í 

Lebeéergei Sardeli de Paiva rina jo 
Reitor Secretaria Académica 

UniAmérica 
Centro Universitario 

+ @complica
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Histórico escolar do curso de Pós-Graduação Lato 

Sensu em: Direito Público: Licitações e Contratos. 
Carga horária total: 360h 

Nome: Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Júnior 

UniAmérica 
+ @complica 

Didática do Ensino Superior 60 92 — |Rubens Akeshi Macedo Oda DOUTOR(A) 
Direito Administrativo 40 92 |Rafael da Mota Mendonga MESTRE(A) 
Direito Civil - Contratos 30 92 | Rafael da Mota Mendonga MESTRE(A) 
Direito Constitucional 70 92 | Mauro Luis Rocha Lopes MESTRE(A) 
Direito Penal Objetivo 30 92 | Edezio de Castro Ramos Junior MESTRE(A) 
Direito Tributario 30 92 — |irapuã Gongalves Lima Beltrão DOUTOR(A) 

m‘er:z"m‘:w'a da Pesquisa Científica 30 92 — | Magali do Nascimento de Paula MESTRE(A) 

Processo Civil 40 92 | Rodolfo Kronemberg Hartmann MESTRE(A) 
Too 30 97 | Mauro Luis Rocha Lopes MESTRE(A) 

Titulo do TCC: LICITAGAO NA ADMINISTRAGAO PUBLICA: PRINCIPAIS MUDANGAS COM A LEI 14.133/21 E MP 1.167/23 
Nota TCC: 9.7 
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CERIIFICADO 
u 

A empresa NOVO HORIZONTE CURSOS E EVENTOS, inscrita no CNPJ Nr 12.023.316/0001-88 com 
sede na cidade de Brasília-DF, certifica que o/a Sr/a CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE 

JUNIOR, participou do CURSO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, FORMACAO DE 
PREGOEIROS E FISCAL DE CONTRATOS ministrado pelos Instrutores MARCOS DA SILVA CASTRO e 
CARLO GUSTAVO MORAIS DE MELLO, com carga horária de 24 HORAS, realizado no período de 6 a 8 de 

maio de 2013, no auditório da Superintendência Regional da Receita Federal na cidade de João Pessoa-PB. 

João Pessoa -PB, 8 de maio de 2013. 

Y 70277 7 
MARCOS DA SILVA CASTRO 

Coordenador Técnico 

Certificado Registrado sob o número 1813 
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CóNTE ÚDO PROGRAMÁTICO 

LICITAÇÕES,CONTRATOS, TERMCS DE REFERENCIA, F ORMACAO DE PREGOEIRO E FISCAL DE CONTRATOS 

MODULO 1 - Licitagdes e Contratos Conceito, finalidade, principios de licitação, dispensa e inexigibilidade de licitação, modalidades de licitagdo, conceito e interpretação de 
contratos, Lei 8.666/93. Contratos Administrativos Conceito, Diferengas entre contrato de direito privado, contrato administrativo, e convénio, Tipos de contratos administrativos, 
Conteúdo dos contratos, Clausulas essenciais e acessorias, Clausulas exorbitantes, Equilibrio econémico financeiro, Direito do contratado e contratante, Vigéncia do contrato 
administrativo, Duração adstrita ao crédito orgamentdrio: Duração que utiliza mais de um exercicio financeiro; Prorrogação dos prazos de inicio, conclusão e entrega do objeto; 
Requisitos para prorrogagdo vélida e Contratos de prestagdo de servigo da natureza continuada, Alteragdes no contrato, Possibilidade de alteragdes ¢ limites, Fundamento e 
motivagdo do ato administrativo que altera o contrato, Modificagdes unilaterais e consensuais: Acréscimos e supressdes; Revisão, reajuste, repactuação e equilibrio econômico- 
financeiro e Formalização das alterações, Aditivos: Prorrogação, Reajustes; Acréscimos e Quebra do equilíbrio econômico- financeiro, Rescisão , anulação e Extinção do contrato: 
Espécies; Procedimentos; Formalização; Consequências; Recursos; Controle Administrativo e judicial e Particularidades dos contratos de bens e serviços de TI. 

MÓDULO II - Pregão Presencial ,Histérico, conceito, base legal, abrangência do pregão, finalidade e princípios, classificação dos bens e serviços, características, atribuições da 
autoridade competente, perfil e atribuições do pregociro, fase externa, divulgação, habilitação, regras gerais, dos atos essenciais documentados nos autos, roteiro para execução, 
termo de referência, benefícios do pregão, negociação, pregoeiro e presidente de CPL, programa de redução de custos, gestão do contrato/fiscalização, Lei 10520 / 02 e 
Jurisprudéncia 

MÓDULO 111 - Pregão Eletrônico, Origem, conceito, finalidade, fase preparatéria, contratação de servigo comum, vantagens, contribuição para redução de custos, legislação, 
termo de referéncia, decreto Nr 5450/2005 e jurisprudéncia. 

MODULO 1V - Sistema Registro de Pregos, Definição, histérico, funcionamento, vantagens, pré-requisitos, adoção do SRP, atribuigdes do órgão gerenciador, atribuições do órgão 
participante, atribuições do gestor do contrato, do contrato, condições gerais, ata de registro de preços, do fornecedor, do edital, convocação dos interessados, renegociação dos 
preços registrados, registro cancelado. 

MÓDULO V - LC Nr 123, 14 Dez 06 /Decreto 6204/07 - Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

MÓDULO VI — Termo de Referência - Definição e finalidade do Termo de Referência; Diferença entre Projeto Básico, Projeto Executivo, Plano de Trabalho e Termo de 
Referência; Normas relativas á elaboração de Termos de Referência; Normas e vedações impostas pelas Leis nº 8.666/93 e na Lei 10.520/02, pelo Decreto 5.450/05, pela Instrução 
Normativa nº 02/08, bem como por decisões do Tribunal de Contas da União; Elementos essenciais do Termo de Referência; Acordo de níveis de serviço; Especificação do bem ou 
servigo: * Requisitos para a especificação de bens e serviços — normas legais e posicionamento do Tribunal de Contas da União - Vedação de especificação exclusiva * Indicação de 
marca * As normas de fabricação e as normas qualitativas * A questão qualitativa: permissão e proibição « Condições de Armazenamento * Direcionamento. * Parcelamento do 
objeto. * Análise de amostra — normas legais e posicionamento do Tribunal de Contas da União Métodos para a realização de pesquisa de preço; Exigência de comprovação de 
atestado de capacidade técnica-profissional; Existência de legislação técnica relativa ao bem ou serviço a ser contratado (por exemplo: normas/exigências/licenças da Vigilância 
Sanitária, Órgão de Controle Ambiental, Patrimonial Histórico, etc.); Sustentabilidade Ambiental; Prejuízos decorrentes da elaboração inadequada de Termo de Referência 
responsabilidades dos agentes que o elaboram; Especificidades: serviços continuados, tecnologia da informação, obras e serviços de engenharia; 

MÓDULO VII — Composição de Planilha de Custo nos serviços terceirizados. 

MÓDULO VII — SIASG - Operacionalização do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais (SIASG) e COMPRASNET 
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fi‘ ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
Seccional da Paraiba 

— m Comissão de Etica e Disciplina 
/// 

/ / 

( í ( Portaria GPSP/ 003/2012 Em 01 de margo de 2012. 

| l 

| | 
O PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL, SUBSEÇÃO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA no uso de 
| suas atribuições e embasado no Regimento Interno da OAB-PB, 

RESOLVE: 

| | — NOMEAR o advogado CARLOS AUGUSTO 
PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR OAB/PB 13.676 para a função de 
Presidente da comiss&o Inter-Poderes da OAB/PATOS. 

il — A presente entra em vigor na data de sua 
publicag&o. 

redidente da OAB/Patos 

Rua Rodrigues de Aquino, 37 - Centro - Fone: PABX (83) 2107-5200 - Fax Pres.: (83) 2107-5207 - Fax Sec.: (83) 2107-5205 - Fax Tes.: (83) 2107-5206 
CEP 58013030 - João Pessoa - PB - Endereço na Internet: www.oabpb.org br - E-mail: presidencia@oab.orgbr - E-mail: secretariageral@onbpb.org.br 
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fi OllâtEM D?S ADVOGADOS DO BRASIL 

== âcmis:/iíªaí el Disciplina 
V 

[ 
( I \{ Portaria GPSP/ 003/2012 Em 01 de margo de 2012. 

| 

| 
O PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL, SUBSEGAO DE PATOS, ESTADO DA PARAIBA no uso de 
suas atribuições e embasado no Regimento Interno da OAB-PB, 

RESOLVE: 

| | — NOMEAR o advogado CARLOS AUGUSTO 
PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR OAB/PB 13.676 para a função de 
Presidente da comissão Inter-Poderes da OAB/PATOS. 

ll — A presente entra em vigor na data de sua 
publicação. 

| â&&re Nunés Costa 
redidente da OAB/Patos 

Rua Rodrigues de Aquino, 37 - Centro - Fone: PABX (83) 2107-5200 - Fax Pres.: (83) 2107-5207 - Fax Sec.: (83) 2107-5205 - Fax Tes.: (83) 2107-5206 
CEP 58013030 - João Pessoa - PB - Endereço na Internet: www.oabpb.org br - E-mail: presidencia@oab.orgbr - E-mail: secretariageral@oabpb.org.br 
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fi’ ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
Seccional da Paraíba 

— . m Comissão de Etica e Disciplina 

/ 
( ( l Portaria GPSP/ 003/2012 Em 01 de março de 2012. 

| l 

' | 

| 1 

O PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 
BRASIL, SUBSEGAO DE PATOS, ESTADO DA PARAIBA no uso de 
suas atribuições e embasado no Regimento Interno da OAB-PB, 

| RESOLVE: 
| | — NOMEAR o advogado CARLOS AUGUSTO 

PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR OAB/PB 13.676 para a função de 
Presidente da comissão Inter-Poderes da OAB/PATOS. 

ll — A presente entra em vigor na data de sua 

â&&re Nungs Costa 
redidente da OAB/Patos 

publicag&o. 

Rua Rodrigues de Aquino, 37 - Centro - Fone: PABX (83) 2107-5200 - Fax Pres.: (83) 2107-5207 - Fax Sec.: (83) 2107-5205 - Fax Tes.: (83) 2107-5206 
CEP 58013030 - João Pessoa - PB - Endereço na Internet: www.oabpb.org br - E-mail: presidencia@oab.orgbr - E-mail: secretariageral@oabpb.orgbr 
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@ 
PARAIBA 

Piploma 

A Ondem doo Aduogados do Erasil — Seccional Paradia confere ao 

Dr. Cartos Augueto Pinheino Cavalcante Júnior o Diploma de Tesownetro 

da 048 — Subseção Patos — Tríênio EO13/2015. 

Yoo Pessoa — PB, Ol de Jauneiro de 2013. 

Odou ?e;aa% Sobrinho 
Presidente da Seccional
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LFG ; 
Juridica 

Declaro que o (a) aluno (a) CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR, participou da IX SEMANA 

DE ATUALIZAGAO JURIDICA, no franqueado da Rede LFG, Residéncia Juridica de Patos, contando 15(quinze) horas. 

PROFESSORES: 

P. Civil - Prof. Fredie Didier , 
Civil - Prof.Pablo Stolze 
Penal - Prof. Luiz Flavio 
D. Tributdrio - Prof.Eduardo Sabbag 
D Constitucional - Prof. Marcelo Novelino 
D.Previdenciario - Prof*. Flavia Cristina 
D. Difusos - Prof.Fernando Gajardoni 
Penal - Prof.Rogério Sanches 
D. Adm. - Prof*.Fernanda Marinela 
D.Comercial - Prof Alexandre Gialluca 

\ 

% Coordeâç;"o z 

T 7.656.271/0001-49 * 

. ESVENTOS LA COORDENADOR DO CURSO DE DIREITO 
vidal de Negreiros, 59'- Centro 

CEP 58.700-330 

|. fPAÁTSS-PB | PATOS, 26 de Janeiro de 2007 

RESIDÊNCIA JURÍDICA DE PATOS 
RUA VIDAL DE NEGREIROS, 59 CENTRO 

FONE : 34214465 PATOS-PB
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República Federativa do Brasil 
Ministério da Educação 

Universidade Federal de Campina Grande 

ºíploma 
O Reitor da Universidade Federal de Campina Grande, no uso de suas 

atribuições e tendo em vista a conclusão do Curso de Direito, em 23 de julho de 

2005, confere o título de Bel. em Ciências Jurídicas e Sociais a Carlos Augusto 

Pinheiro Cavalcante Junior, brasileiro, nascido em 16 de março de 1979, em 

Patos-PB, cédula de identidade nº 1986743 SSP/PB, e lhe outorga o presente 

Diploma a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

Sousa, 09 de agosto de 2005. 

.(:“ugn Asuassídas 1 Ú L, 

Diplomado 

a4 o 
( T 

Coordenac‘ogde Contrple Académico ot 
Clebert José Alves Thompsary Férnandes Mariz 

/ 
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MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
COORDENAÇÃO DE CONTROLE ACADÊMICO 

Diptoma registrado sob o n.º 541, do livro A-04, fis. 541, por 
delegação de competencia nos termos do art. 48 da Lein® 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e 
Bases da Educacão Nacional. 

Processo n.° 23074.029289/2005 PRG 

Campina Grande, 09 de agosto de 2005 

Ezimar Patricio 
Portaria R/GR/ nº 002/2002 

Viceghario Simões 
O-REITOR 

[ Curso Reconhecido pela PORTARIA N° 352, de 

| 12/08/1983, publicado no D.O.U. de 18/08/1983 

No 4585 
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Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10195/25. Data: 03/02/2025 15:44. Responsável: Fabricia A. Candeia.

48

48



SEBRAE 

SEBRAE 
CERTIFICADO 

Conferido a Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Júnior 

pela participação — no Semindrio “As Empresas no Contexto do Novo 

Código Civil”, ministrado por Rodrigo Toscano de Brito 

realizado no período de 17 de fevereiro de 2003 

, com carga horária 4 horas. 

Patos, PB , 17 de fevereiro de 2003 

[ÉÉ&ZAE 
Fraúco Fred\Cordeiro Tavares Impresso por convidado em 19/02/2025 22:25. Validação: 4EA2.B6F2.B053.D6F7.CBE5.087F.3765.6FAA. 
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República Federativa do Brasil 
Ministério da Educação 

Universidade Federal de Campina Grande 

@ewh 10G00 
Certificamos — que — CARLOS AUGUSTO PINHEIRO 

CAVALCANTE JÚNIOR, natural de Patos-PB, nascido no dia 16/03/1979, 

concluiu o Curso de Especialização em Direito Processual Civil, ministrado pela 

Unidade Acadêmica de Direito do CCJS-UFCG, realizado no periodo de agosto 

de 2009 a maio de 2011, com carga horaria de 360 horas-aula, obtendo 

freqiiéncia superior a 75%, razdo por que faz jus ao presente Certificado. 

WD_MMH 

Diplomado 

A” 7A 
Coordenador de Pós-Graduação Pró-Reitor de Pós-Graduação e Pesquisa 

Impresso por convidado em 19/02/2025 22:25. Validação: 4EA2.B6F2.B053.D6F7.CBE5.087F.3765.6FAA. 
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HISTÓRICO ESCOLAR 

Curso de Especialização em Direito Processual Civil, ministrado pela Unidade Acadêmica de 

Direito do CCJS-UFCG, realizado no período agosto de 2009 a maio de 2011, com carga horéria de 360 

horas-aula, aprovado pela RESOLUCAO N°. 08/2002 do CONSEP-UFCG e Portaria nº 07-2009/PRPG de 

26 de fevereiro de 2009. 

Disciplina Carga Docente Titulação | Nota ou 
Horiria Conceito 

Metodologia do Ensino Juridico 15 Márcia Glebyane Maciel Mestre [ 

Metodologia do Trabalho Científico 15 Quirino Doutora 
Maria da Luz Olegário 

Direito Processual na Constituição 30 Jacyara Farias Souza Mestre c 
Thiago Vieira Marques Especialista 

Filosofia Jurídica — | e I 30 Epifânio Vieira Damasceno Mestre €c 

Hermenêutica Jurídica 15 Erivaldo Moreira Barbosa Doutor A 

Linguagem e Prática Jurídica 30 Paulo Henriques da Fonseca Mestre [ 

Teoria Geral do Processo 15 Jardel Freitas Soares Especialista B 

Tutela dos Interesses difusos e coletivos 30 Jônica Marques Coura Mestre A 
Aragão 

Processo de Conhecimento — 1, 1l e Tl 45 José Idemário Tavares de Mestre 
Oliveira Especialista B 

Francisco Marcos Pereira Especialista 
Admilson Leite de Almeida 

Júnior 

Procedimentos Especiais 15 Guerrison Araújo Pereira de | Especialista B 

Andrade 

Execuções e meios de defesa do 30 Jonábio Barbosa dos Santos Mestre 

Executado João de Deus Quirino Filho | Especialista B 

Processo Cautelar e Tutela Antecipada 30 Francivaldo Gomes Moura | Especialista A 

Juizados Especiais Cíveis 5 Rubasmate dos Santos de Especialista A 

Sousa 

Recursos Civis e outras formas de impugnação das decisões 30 Georgia Graziela Aragão Especialista A 

judiciais Iana Melo Solano Especialista 

Acesso  Justica e meios alternativos de solução de conflitos 15 Angela Maria Gongalves de Mestre B 

Abrantes 

Monografia: “MOMENTO PROCESSUAL DA INVERSAO DO ONUS DA | Francisco Dinarte de Sousa | Mestre B 

PROVA NAS RELAQOES DE CONSUMO”. Fernandes 

Para a AVALIAÇÃO foram exigidas ATIVIDADES ESCRITAS E PRATICAS, às quais se atribufram as 

seguintes notas ou conceitos: A - Otimo (equivalente ao conjunto de notas de 9 a 10); B - Bom (equivalente 

a0 conjunto de notas de 8 a 8,9) C - Regular (equivalente ao conjunto de notas de 7 a 7.9 

O Curso obedeceu as disposi¢des da Resolução N°. 01/01 do Conselho Fçderal de Educação, de 03/04/01. 

conselho Federal de Educação. 

Registrado sob o nº 125 do livro B3 fls. 126, por 
delegação de competência, nos termos da 
Resolução CNE/CES Nº 1 de 3/4/2001 do 

Campina Grande, 23 de novembro de 2011 

Coordenador(a) do Curso 

A Universidade Federal de Campina Grande foi criada através da Lei Nº 10419 do dia 09 de Abril de 2002 

publicada no Diário Oficial da União no dia 10 de Abril de 2002 

Nº. 125
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CODIGO: 970E.0199.033C.A7E9 Emitida no dia 26/12/2024 as 10:51:33 

Identificação do requerente: 

CNPJ/CPF: 27.126.882/0001-92 
R.G. 

Certifico, observadas as disposi¢cdes da legislacdo vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Publica Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Divida Ativa.A referida identificacdo não pertence a 

contribuinte com inscrigdo ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraiba. 

A presente Certiddo ndo compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Publica Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certiddo é valida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissao, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do servigo Validar Certiddo de Débito na 

pagina www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Invalida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de servicos de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação nao 

compreendidos na competéncia tributaria dos municipios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraiba, ressalvada quando a licitacdo se referir a 

prestação de servigo de transporte entre municipios com caracteristicas urbanas no 
ambito das regiões metropolitanas no estado da Paraiba, reconhecida por Lei especifica. 

Valida com a apresentagéo conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidao de Débito emitida via 'Internet’.
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PODER JUDICIÁRIO B 
TRIBUNAL DE JUSTICA DA PARAIBA 

TELEJUDICIARIO - CENTRAL DE CERTIDOES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

ã r Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDAO NEGATIVA 

FALENCIA / RECUPERAGAO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuicéo de feitos de faléncia e recuperagéo 

ativos nos cartdrios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraiba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 27.126.882/0001-92 

Razão Social: CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA 

Nome Fantasia: CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA 

Certidão emitida as 10:53 de 26/12/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolugéo nº 17/2010, da 

Presidéncia do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo préprio solicitante. Sua autenticidade 

devera ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 
cédigo de validação: Refk.SjVr. Vocé pode também ler o codigo QR apresentado no cabegalho.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE-PB 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ Nº 08.942.229/0001-57 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

Atestado para os devidos fins de comprovação técnica, que a empresa 

CALOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, inscrita no CNPJ: 27.126.882/0001-92, com sede na Rua Alexandre de 

Carvalho, nº 78, Belo Horizonte, Patos-PB. Vencedora de procedimentos licitatórios 

realizados por esta edilidade, que teve por objeto os serviços de consultoria e assessoria 

Jurídica para este município no ano de 2024. Atendeu plenamente aos requisitos 

contratuais com presteza e eficiência, não havendo até a presente data nenhum registro 

que a desabone. 

Por ser expressão da verdade, dou fé e assino em duas vias de igual teor. 

Diamante-PB, 10 de dezembro de 2024. 

7%%4%/()&%% Ãrgw AAAA 
Maria/Aparecida Barros Franco T 

Secretaria de administração —
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 
CNPJ: 27.126.882/0001-92 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

não constam pendéncias em seu nome, relativas a créditos tributarios administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrigées em Divida Ativa da União (DAU) junto a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidao é vélida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos publicos da administragéo direta a ele vinculados. Refere-se a situagéo do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuigdes sociais previstas 

nas alineas 'a' a 'd' do paragrafo Unico do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certiddo esta condicionada a verificagéo de sua autenticidade na Internet, nos 

enderegos <http:/rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidao emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida as 10:49:59 do dia 26/12/2024 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 24/06/2025. 

Cadigo de controle da certidao: C360.76EC.405B.CAB2 

Qualquer rasura ou emenda invalidaré este documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 

Diretoria de Administração Tributária 

End.: Av. Presidente Epitácio Pessoa, nº 91, Centro, Patos, Paraíba, CEP: 58.700-020 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO Nº ****** e com base na legislação 

em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até a presente 

data: 02/12/2024 

Contribuinte: Inscrição Mercantil: 

CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR- SOCIEDADE 3651172 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA Sequencial: 

249087 

Referência Loteamento: 

000 0000 

Cadastro Imobiliário: 

51.022.014.0001.000.0 

Natureza: Inscrição Imobiliária: 

Tributos Mercantis 

Localização:— ALEXANDRE DE CARVALHO, 78, , BELO HORIZONTE 

Razão Social: 
CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR- SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ/CPF Inscrição Estadual Inscrição Mercantil 

27.126.882/0001-92 3651172 

Atividade Principal: 

6911-7/01 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

Atividades Secundárias 

Início Atividade: 06/02/2017 Validade: — 31/01/2025 

Observações: Válido por 59 dias. 

VIA INTERNET 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 

https://gestor tributosmunicipais.com.br/redesim/prefeitura/patos//views/publico/portaldo contribuinte/publico/autenticacao/autenticac 
ao xhiml 

365D2F84EBCO5CEE627A60637787E72B6B84694B 

Tributus Informatica LTDA — Versão: 3.0R. Usuério: VIAINTERNET Emissão: 02/12/2024 Página: 1 de 1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR - SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 27.126.882/0001-92 

Certidão nº: 75899106/2024 

Expedição: 01/11/2024, às 10:00:17 

Validade: 30/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR - SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o 

nº 27.126.882/0001-92, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional 

de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certiddo sdo de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa juridica, a Certiddo atesta a empresa em relagéo 

a todos os seus estabelecimentos, agéncias ou filiais. 

A aceitagdo desta certiddo condiciona-se a verificacdo de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.Jjus.br). 

Certiddo emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva.
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CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Júnior , brasileiro, casado, regime parcial de 

bens, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Paraíba, sob o nº 13676 

e CPF sob o nº 024.396.604-00, residente e domiciliado na Rua Alexandre de 

Carvalho, 78, Belo Horizonte, CEP: 58.704-240 na cidade Patos, Estado da 

Paraiba, resolve constituir Sociedade Individua! de Advocacia, doravante 

designada simplesmente “Sociedade”, que se regera pelas Leis n.º 8.906/94 e 

13.247/16, pelo Regulamento Geral da Advocacia, pelo Provimento nº 112/2006 

do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e demais regramentos 

aplicaveis, e pelos seguintes termos e condigdes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — RAZAO SOCIAL 

Fica constituida a presente Sociedade Unipessoal, que utilizard a razão social 

Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Janior — “Sociedade Individual de 

Advocacia”. 

CLAUSULA SEGUNDA — SEDE 

A Sociedade tem sede no municipio de Patos-PB, deste Estado da Paraiba na 

Rua Alexandie de Carvalho, 78, Belo Horizonte, CEP: 58.704-240 na cidade 

Patos-PB. 

Pardgrafo 1 — A sociedade Podera abrir filiais, devendo o ato de sua 

constituicdo ser averbado no registro da sociedade e arquivado no Conselho 

Seccional onde se instalar, ficando o seu titular obrigado à inscrição 

suplementar. 

Paragrafo 2 — A sociedade podera constituir unidade de atendimento em locais 

ou cidades distintas, com finalidade exclusiva de coleta de documentos e 

contato com o cliente.
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CLÁUSULA TERCEIRA — OBJETO 

A Sociedade tem como objeto disciplinar o expediente e os resultados 

patrimoniais auferidos no exercício da advocacia e consultoria jurídica em geral, 

sendo vedada a consecução de qualquer outra atividade. 

CLÁUSULA QUARTA — PRAZO 

O prazo de duração é indeterminado e suas atividades terão início à partir da 

data do registro do contrato social. 

CLÁUSULA QUINTA — CAPITAL SOCIAL 

O capital social, inteiramente subscrito e integralizado, é de R$ 20.000,00 

(Vinte mil reais), dividido em 20.000,00 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 

(um real), cada, que é integralmente pertencente ao único sécio. 

CLAUSULA SEXTA — RESPONSABILIDADE 

A responsabilidade do sécio é limitada ao montante do capital social. 

Paragrafo 1º - Além da sociedade, o titular da sociedade individual de 

advocacia ou seu(s) associado(s) respondem subsidiaria e ilimitadamente pelos 

danos causados aos clientes, por ação ou omissdo, no exercicio da advocacia, 

sem prejuizo da responsabilidade disciplinar em que possa incorrer. 

Parégrafo 2° - As obrigagGes ndo oriundas de danos causados aos clientes, por 

acdo ou omissdo, no exercicio da advocacia, devem receber o tratamento 

previsto no art. 1.023 do Cddigo Civil c/c o Provimento nº 147/2012 do CFOAB. 

p 2
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CLÁUSULA SÉTIMA — ADMINISTRAÇÃO 

A administração social cabe unicamente ao titular da Sociedade, que representa 

a Sociedade, ativa e passivamente, em Juizo ou fora dele. 

CLAUSULA OITAVA — RESULTADOS PATRIMONIAIS 

0 exercicio social corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercicio, levantar- 

se-a balanco patrimonial da Sociedade e se apurardo os resultados, cabendo ao 

titular, os lucros ou perdas apurados. 

CLAUSULA NONA — EXTINGAO DA SOCIEDADE 

A Sociedade será dissolvida por consequéncia do falecimento do seu titular e o 

valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situagdo 

patrimonial da empresa, a data da resolução, verificada em balango 

especialmente levantado. 

CLAUSULA DECIMA — FORO 

Para todas as questdes oriundas deste contrato, fica eleito, com excluso de 

qualquer outro, o foro da cidade de Patos estado da Paraiba. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DECLARAGAO DE DESIMPEDIMENTO 

O constituinte declara, sob as penas da lei, que ndo esta sujeito a qualquer 

hipétese de incompatibilidade ou impedimento para exercer a advocacia ou 

para participar desta sociedade. Dedlara, ainda, que não participa de nenhuma
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outra sociedade de advogados inscrita nesta seccional e que não está incurso 

em nenhuma penalidade que o impeça de participar desta Sociedade. 

Patos — PB, 12 de Janeiro de 2017. 

EM ds JEG 
Carlos Augusto dnheim Cavalcante Júnior 

Testemunhas: 

el £ L Cues 
Nome: d fl/ 

Identidade: 3 (70 (55 

CPF: g2 FS SZA 7A 

Nome: 

Identidade: 

CPF:
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Currículo do Sistema de Currículos Lattes (Carlos Augusto Pinheiro ... https://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K44392... 
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Currículo do Sistema de Currículos Lattes (Carlos Augusto Pinheiro ... https://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K44392... 

2 0of 5 

Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Junior 
Enderego para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/2642462845426171 
ID Lattes: 2642462845426171 
Ultima atualização do curriculo em 19/02/2024 

Possui graduagdo em Bacharelado em Ciéncias Juridicas e Sociais pela Universidade 

Federal de Campina Grande (2005). Pós Graduado em Processo Civil e Direito 

Administrativo e Gestdo Publica. Atualmente é advogado da empresa C. Pinheiro e Cia 

Ltda, assessor juridico da Prefeituras Municipais de Quixaba/PB, Diamante/PB, Santana 

dos Garrotes/PB, Passagem/PB e Camara Municipal de Santana dos Garrotes/PB. Tem 

experiéncia na área de Direito, com énfase em Direito Administrativo. (Texto informado 

pelo autor) 

Identificagao 

Nome Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Júnior 

Nome em citagdes CAVALCANTE JUNIOR, C. A. P. 
bibliograficas 

Lattes iD 

© http://lattes.cnpq.br/2642462845426171 Pais de Nacionalidade 

Brasil 

Enderego 

Endereco Profissional C. PINHEIRO E CIA LTDA. 
RUA JEOVA BEZERRA, 56 
CENTRO 
58700-090 - Patos, PB - Brasil 
Telefone: (83) 34212203 
Fax: (83) 34213991 

Formação académica/titulagdo 

2021 - 2022 Especializagdo em Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Administrativo 
e Gestdo Publica. (Carga Horaria: 360h). 
Centro Universitario Unido das Américas Descomplica, Uniamérica, 
Brasil. 
Titulo: LICITACAO NA ADMINISTRAGAO PUBLICA: PRINCIPAIS 
MUDANGCAS COM A LEI 14.133/21. 

2009 - 2011 Especialização em ESPECIALIZAGAO EM DIREITO PROCESSUAL CIVIIL. 
Universidade Federal de Campina Grande, UFCG, Brasil. 
Titulo: MOMENTO PROCESSUAL DA INVERSAO DO ONUS DA PROVA 
NAS RELAGOES DE CONSUMO. 
Orientador: Prof. Msc. Francisco Dinarte de Sousa Fernandes. 

2000 - 2005 Graduação em BACHARELADO EM CIENCIAS JURIDICAS E SOCIAIS. 
Universidade Federal de Campina Grande, UFCG, Brasil. 
Titulo: RESPONSABILIDADE CIVIL DO FORNECEDOR DE PRODUTOS A 
LUZ DO CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.. 
Orientador: ALBA ABRANTES CASIMIRO. 

02/01/2025, 10:53
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Currículo do Sistema de Currículos Lattes (Carlos Augusto Pinheiro ... https://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K44392... 

Formagao Complementar 

2022 ESPECIALIZACAO EM LICITACOES E CONTRATOS. (Carga horária: 
360h). 
Centro Universitario Unido das Américas Descomplica, Uniamérica, 
Brasil. 

2021 - 2022 Pós em Direito Administrativo e Gest&o Publica. (Carga horaria: 360h). 
Faculdade Unido das Américas, UNIAMERICA, Brasil. 

2005 - 2005 I SEMANA DE CIENCIAS, CULTURA E ARTE DA UFCG. (Carga horária: 
40h). 
Universidade Federal de Campina Grande, UFCG, Brasil. 

2002 - 2002 CURSO DE METODOLOGIA CIENTIFICA. (Carga horéria: 45h). 
Universidade Federal da Paraiba, UFPB, Brasil. 

2001 - 2001 I CONGRESSO JURIDICO DO ALTO SERTAO DA PARAIBA. (Carga 
horéria: 15h). 
Universidade Federal da Paraiba, UFPB, Brasil. 

2001 - 2001 I SEMANA DO FERA. (Carga horéria: 15h). 
Universidade Federal da Paraiba, UFPB, Brasil. 

2000 - 2000 I SEMINARIO SOBRE DIREITOS DIFUSOS. (Carga horaria: 20h). 
Universidade Federal da Paraiba, UFPB, Brasil. 

3 of5 02/01/2025, 10:53
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Currículo do Sistema de Currículos Lattes (Carlos Augusto Pinheiro ... 

C. PINHEIRO E CIA LTDA, C. PINHEIRO, Brasil. 

Vínculo institucional 

2009 - Atual 

Outras informações 

BARRETO ADVOCACIA, BARRETO ADVOCACI, Brasil. 

Vínculo institucional 

2007 - Atual 

https://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K44392... 

Vinculo: Celetista formal, Enquadramento Funcional: ADVOGADO, 
Carga horaria: 40 

ATUAGAO NA AREA DO DIREITO EMPRESARIAL 

Vinculo: PRESTADOR DE SERVIÇO, Enquadramento Funcional: 
CONSULTOR JURIDICO, Carga horéria: 20 

Prefeitura Municipal de Santana dos Garrotes/PB, PMSG, Brasil. 

Vinculo institucional 

2013 - Atual Vinculo: PRESTADOR DE SERVICOS, Enquadramento Funcional: 
ASSESSOR JURIDICO 

Outras informagdes ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE/PB, PMD, Brasil. 

Vinculo institucional 

2021 - Atual Vinculo: PRESTADOR DE SERVICOS, Enquadramento Funcional: 
PRESTADOR DE SERVICOS 

Outras informagdes ASSESSOR JURIDICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA/PB, PMQ, Brasil. 

Vinculo institucional 

2018 - Atual Vinculo: PRESTADOR DE SERVICOS, Enquadramento Funcional: 
ASSESSOR JURIDICO 

Outras informagdes ASSESSOR JURIDICO 
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Currículo do Sistema de Currículos Lattes (Carlos Augusto Pinheiro ... https://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K44392... 

Areas de atuação 

1. Grande área: Ciéncias Sociais Aplicadas / Area: Direito / Subérea: 
Direito PUblico/Especialidade: Direito Administrativo. 

2. Grande área: Ciéncias Sociais Aplicadas / Area: Direito / Subérea: 
Direito Privado/Especialidade: Direito Comercial. 

3. Grande área: Ciéncias Sociais Aplicadas / Area: Direito / Subérea: 
Direito PUblico/Especialidade: Direito Processual Civil. 

4. Grande área: Ciéncias Sociais Aplicadas / Area: Direito / Subérea: 
Direito Privado/Especialidade: Direito Civil. 

5. Grande área: Ciéncias Sociais Aplicadas / Area: Direito / Subérea: 
Direitos do Consumidor. 

Outras informagdes relevantes 

Aprovacdes em concurso piblico: Advogado da Camara Municipal de Quixaba - Paraiba; 
Técnico Previdenciério do Instituto Nacional de Seguridade Social; Técnico Judiciario 
do Tribunal de Justica do Estado da Paraiba; Técnico Bancario da Caixa Econdmica 
Federal; 

Pagina gerada pelo Sistema Curriculo Lattes em 02/01/2025 as 10:52:37 

Éoguente os dados identificados como publicos pelo autor são apresentados na consulta do seu Curriculo 
attes. 

Configuração de privacidade na Plataforma Lattes 
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
SECRETARIA DE FINANGAS 

ALVARA 
LICENGA PARA LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO 

CONCEDIDO A 
CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR- SOCIEDADE INDIVIDUAL DEADYOCATEY 

PARA SE ESTABELECER A 

ALEXANDRE DE CARVALHO, N° 78, , BELO HORIZONTE, PATOS, PB 

COM A SEGUINTE ATIVIDADE PRINCIPAL 

1272 - SERVICOS ADVOCATICIOS - CNAE - 691170100 

INSCR. MUNICIPAL C.N.P.J/C.P.F COD.ATIVIDADE 

3651172 27.126.882/0001-92 27 

DATA EMISSAO CONFERIDO VISTO 

fénte Fiscal da Fazenda Wunicipal 

Coord. ddiabled d8 ÍB Mobiliérios Diretor de Adm. Tributério Seéretario de Finungas 
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Prefeitura Municipal de Patos 
Secretaria de Finanças 

Divisão de Tributos Mercantis e Imobiliários 
Ficha do Imóvel 

*í Dados do Imóvel 

Cód. Imóvel |Padrão do Imóvel Inscrição Anterior | Inscrição do Imóvel 
42102 |0- 06030000200000 

Tipo do Imóvel Uso do Solo Tipo Terreno 
1 - PREDIAL | - PARTICULAR 0-Normal 
Cód. Quadr;| Qtd. Face — |Nº Distrito |N° Setor N°Quadra |Lote Unid. SubUnid. — |Loc. Cartografica 

2735 0 51 022 014 0001 000 0 51.022.014.0001.000.0 
Cód. Logradour|Enderego Complemento 

23690 1797 - ALEXANDRE DE CARVALHO, 78 CASA 
Bairro CEP 
22 - BELO HORIZONTE 0 - 
Cidade 
PATOS - PB 

—{Dados do Propriet: 

Cód. Pessoa | CPF / CNPJ Proprietario 

159474 024.396.604-00 | CARLOS AUGUSTO P. CAVALCANTE JUNIOR 

Enderego Nº 
RUA ALEXANDRE CARVALHO 78 
Bairro CEP 
BELO HORIZONTE 58700-000 
Cidade 
PATOS - PB 

Ocupante: 

CARLOS AUGUSTO P. CARVALHO JUNIOR 

—{ Area - Exercicio 2017 |- 

Area Edificada  |Valor Edificação M| Area Total Valor Terreno M? |Area Edificada(UNI| Area da Unidade 
117,40 228,72 117,40 50,00 

Profundidade Máx. | Profundidade Min. | Testada Principal | Testada Ficticia Fração Ideal Area não Const. 
35,00 8,00 228,72 111,32 

Lat./Test. Esqueda | Lat./Test Direita |Med./Test. de Fundo 

fl Valores - Exercicio 2017 

Valor do Logradouro Valor Venal do Terreno Valor Venal da Edificação Valor Venal do Imével 
14.659,03 40.605,35 55.264,38 

—1 Observagio 

Www.publicsoft com.br - Publicsoft Arrecadação de Tributos - versão 30170010 (813231107 2070312017 092410 Page 1011 efeitura Municipal de Patos CNPJ: 09.084.815/0001-70 Av. Epitcio Pessoa, 91 Cep: 58700000 Centro. Patos-PB fone 
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o {) - 

— 
10D Ô ADVOGADO VALORIZADO 
E CIDADÃO RESPEITADO 

PARAÍBA 

CERTIDÃO/SA Nº 025/2017 

CERTIFICO, em razão do meu ofício, que foi homologado em reunião da 

Primeira Câmara no dia 03/02/2017, o pedido de registro de Sociedade Individual 

de Advogado, sob a denominagdo: “CARLOS AUGUSTO PINHEIRO 

CAVALCANTE JUNIOR - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA”, 

registrado em 06/02/2017, sob n° 622, Livro B 05, tendo como sócio constituinte 

0 Advogado CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVACANTE JUNIOR, inscrito 

nesta Seccional sob nº 13.676. 

CERTIFICO, que a Sociedade tem sede na Rua Alexandre de Carvalho, 78, Belo 

Horizonte, CEP 58704 240 — Patos - PB. 

Do que; constar, fiz emitir a presente certiddo em 06 fevereiro de 2017 

Eu 222 ~7— . Cristiana Leite da Silva — Oficial de Registro da 

OAB-Paraiba. 

VISTO: 

| 
Francisco de Assis Almeida e Silva 

. Secretário-Geral da OAB/PB 

& www.oabpb.org.br ‘T (83) 2107-5200 — Q Rua Rodrigues de Aquino, 37, Centro - CEP 58013-030 - João Pessoa/PB

Impresso por convidado em 19/02/2025 22:25. Validação: 4EA2.B6F2.B053.D6F7.CBE5.087F.3765.6FAA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10195/25. Data: 03/02/2025 15:44. Responsável: Fabricia A. Candeia.

69

69



CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Júnior , brasileiro, casado, regime parcial de 

bens, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Paraíba, sob o nº 13676 

e CPF sob o nº 024.396.604-00, residente e domiciliado na Rua Alexandre de 

Carvalho, 78, Belo Horizonte, CEP: 58.704-240 na cidade Patos, Estado da 

Paraíba, resolve constituir Sociedade Individual de Advocacia, doravante 

designada simplesmente “Sociedade”, que se regerá pelas Leis n.º 8.906/94 e 

13.247/16, pelo Regulamento Geral da Advocacia, pelo Provimento nº 112/2006 

do Conselho Federai da Ordem dos Advogados do Brasil e demais regramentos 

aplicáveis, e pelos seguintes termos e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — RAZÃO SOCIAL 

Fica constituída a presente Sociedade Unipessoal, que utilizará a razão social 

Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Júnior — “Sociedade Individual de 

Advocacia”. 

CLÁUSULA SEGUNDA — SEDE 

A Sociedade tem sede no município de Patos-PB, deste Estado da Paraíba na 

Rua Alexandre de Carvaiho, 78, Belo Horizonte, CEP: 58.704-240 na cidade 

Patos-PB. 

Pardgrafo 1 — A sociedade Podera abrir filiais, devendo o ato de sua 

constituicdo ser averbado no registro da sociedade e arquivado no Conselho 

Seccional onde se instalar, ficando o seu titular obrigado à inscrição 

suplementar. 

Paragrafo 2 — A sociedade podera constituir unidade de atendimento em locais 

ou cidades distintas, com finalidade exclusiva de coleta de documentos e 

contato com o cliente.
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CLÁUSULA TERCEIRA — OBJETO 

A Sociedade tem como objeto disciplinar o expediente e os resultados 

patrimoniais auferidos no exercicio da advocacia e consultoria jurídica em geral, 

sendo vedada a consecução de qualquer outra atividade. 

CLAUSULA QUARTA — PRAZO 

O prazo de duragdo é indeterminado e suas atividades terdo inicio à partir da 

data do registro do contrato social. 

CLAUSULA QUINTA — CAPITAL SOCIAL 

O capital social, inteiramente subscrito e integralizado, é de R$ 20.000,00 

(Vinte mii reais), dividido em 20.000,00 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 

(um real), cada, que é integralmente pertencente ao único sécio. 

CLAUSULA SEXTA — RESPONSABILIDADE 

A responsabilidade do sécio é limitada ao montante do capital social. 

Paragrafo 1° - Além da sociedade, o titular da sociedade individual de 

advocacia ou seu(s) associado(s) respondem subsidiaria e ilimitadamente pelos 

danos causados aos clientes, por ação ou omissdo, no exercicio da advocacia, 

sem prejuizo da responsabilidade disciplinar em que possa incorrer. 

Parégrafo 2º - As obrigações ndo oriundas de danos causados aos clientes, por 

agdo ou omissdo, no exercicio da advocacia, devem receber o tratamento 

previsto no art. 1.023 do Cddigo Civil c/c o Provimento nº 147/2012 do CFOAB.
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CLÁUSULA SÉTIMA — ADMINISTRAÇÃO 

A administração social cabe unicamente ao titular da Sociedade, que representa 

a Sociedade, ativa e passivamente, em Juizo ou fora dele. 

CLAUSULA OITAVA — RESULTADOS PATRIMONIAIS 

0 exercicio social corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercicio, levantar- 

se-á balanco patrimonial da Sociedade e se apurardo os resultados, cabendo ao 

titular, os lucros ou perdas apurados. 

CLAUSULA NONA — EXTINGAO DA SOCIEDADE 

A Sociedade será dissolvida por consequéncia do falecimento do seu titular e o 

valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situagdo 

patrimonial da empresa, a data da resolugdo, verificada em balanço 

especialmente levantado. 

CLAUSULA DECIMA — FORO 

Para todas as questdes oriundas deste contrato, fica eleito, com exclusão de 

qualquer outro, o foro da cidade de Patos estado da Paraiba. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

O constituinte declara, sob as penas da lei, que não está sujeito a qualquer 

hipótese de incompatibilidade ou impedimento para exercer a advocacia ou 

para participar desta sociedade. Dedlara, ainda, que ndo participa de nenhuma
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outra sociedade de advogados inscrita nesta seccional e que não está incurso 

em nenhuma penalidade que o impeça de participar desta Sociedade. 

Patos — PB, 12 de Janeiro de 2017. 

EM NMaFEEIL 
Carlos Augusto l4nheiro Cavalcante Júnior 

Testemunhas: 

G oloark £ DAA 
Nome: < - 7 

Identidade: 3 (70 (55 

CPF: D2 FYS534-7 2 

Nome: 

Identidade: 

CPF: 

OAB-PB 
Fls.
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04/01/2025, 18:05 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição:  27.126.882/0001-92 
Razão 

Social: CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR SOCIEDADE IND 

Endereco:  RALEXANDRE DE CARVALHO 78 / BELO HORIZONTE / PATOS / PB / 
58704-240 

A Caixa Econémica Federal, no uso da atribuicdo que lhe confere o Art. 

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 

empresa acima identificada encontra-se em situagdo regular perante o 

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado n&o servird de prova contra cobranca de 

quaisquer débitos referentes a contribuigdes e/ou encargos devidos, 

decorrentes das obrigagdes com o FGTS. 

Validade:22/12/2024 a 20/01/2025 

Certificacdo Nimero: 2024122203294916571443 

Informação obtida em 04/01/2025 18:08:20 

A utilizagdo deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 

condicionada a verificagdo de autenticidade no site da Caixa: 

www.caixa.gov.br 

https://consulta-cr.caixa.gov.br/consultacf/pages/consultaEmpregador.jsf 11
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/02/2025 às 15:44:31 foi protocolizado o documento
sob o Nº 10211/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Quixaba,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Fabricia Araujo Candeia.

Número do Contrato: 000000052025
Data da Publicação: 10/01/2025
Data da Assinatura: 06/01/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 72.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: contratação de empresa para prestar serviços de assessoria jurídica na defesa dos direitos e interesses da
Prefeitura Municipal de Quixaba PB, realizando o acompanhamento de processos judiciais e administrativos
preferencialmente no setor de licitações e contratos, assessoria, consultoria, emissão de pareceres jurídicos para
todas as secretarias, exceto a secretaria de educação, pelo período de doze meses, com fundamento Art. 74, no
inciso III da Lei 14.133/21 e alterações posteriores.
Contratado (Nome): CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA
Contratado (CNPJ): 27.126.882/0001-92

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 3fe0ad4a19db233449b63eae78ebd866

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 4ea2b6f2b053d6f7cbe5087f37656faa

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim d01eef63e26802582a16ac1df3953b16

Contrato ou instrumento equivalente Sim 7f1e0fd35493b97e3bb994cf717232ed

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 8321a5c52c230ca1881a277b22faecec

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 8321a5c52c230ca1881a277b22faecec

Designação do gestor do contrato Sim 8321a5c52c230ca1881a277b22faecec

João Pessoa, 03 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

10195/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Quixaba
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/02/2025 às 15:44h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 10211/25 ao Documento 10195/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 10195/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 21 - 24 7f1e0fd35493b97e3bb994cf717232ed

Designação da fiscalização técnica do contrato 25 8321a5c52c230ca1881a277b22faecec

Comprovante de publicidade 26 3fe0ad4a19db233449b63eae78ebd866

Designação do gestor do contrato 27 8321a5c52c230ca1881a277b22faecec

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 28 - 29 d01eef63e26802582a16ac1df3953b16

Comprovantes de regularidade da contratada 30 - 74 4ea2b6f2b053d6f7cbe5087f37656faa

Designação do fiscal administrativo do contrato 75 8321a5c52c230ca1881a277b22faecec

RECIBO PROTOCOLO 76 37a2e2d970e23114b87d8df1021ac210

João Pessoa, 03 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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